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ATA DA 06ª SESSÃO ORDINÁRIA DE 2021 DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
JARDINÓPOLIS, ESTADO DE SÃO PAULO, REALIZADA NO DIA 22 DE MARÇO DE 
2021. 
 

 

VEREADORES PRESENTES: Aguinaldo José de Souza (Agnaldo Gêmeo), Caio Eduardo 
Jardim Antonio, Cleber Tomaz de Camargos (Cleber da Bicicletaria, Presidente), Dalva 
Cristina Siqueira dos Santos, Edson Rogério Vizú (Vizú do Banco), Jose Eduardo Gomes 
Junior (Fofo), Leandro Moretti Serrano, Luiz Fernando Riul  (Xotô, Vice-Presidente), Luiz 
Gustavo de Sousa (Gustavo Sabá), Marli Rodrigues Violante Pegoraro, Mateus Signorini  (1º 
Secretário), Rogerio Lima Conga  (Bello Cerimonial, 2ª Secretário) e Samuel Farah. 
 

 

ABERTURA: 
 
Aos vinte e dois dias do mês de março de dois mil e vinte e um, na Câmara Municipal de Jardinópolis, Estado de São 
Paulo, no Salão de Reuniões, com início às 20:37 horas, foi realizada a 06ª Sessão Ordinária de 2021 do presente 
Legislativo. Lembrando que a referida sessão foi realizada de forma virtual, em caráter excepcional, devido ao COVID-
19; nos termos da Resolução Nº 260/2021. Havendo número legal de vereadores, o Sr. Presidente Cleber Tomaz de 

Camargos, invocando a Proteção de Deus, deu por aberta a sessão. 
 
 

EXPEDIENTE: 
 

• DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DAS ATAS:  
 
 ATA DA 05ª SESSÃO ORDINÁRIA 2021  -  15/03/2021 
 ATA DA 08ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 2021  -  15/03/2021 
 
- requerimento do Vereador Mateus Signorini para a dispensa da leitura e votação em bloco das atas,  
aprovado por 13 votos a favor: 
 

VOTO A FAVOR   
   

Vereador Aguinaldo José de Souza   
Vereador Caio Eduardo Jardim Antonio   
Vereador Cleber Tomaz de Camargos   
Vereadora Dalva Cristina Siqueira dos Santos   
Vereador Edson Rogério Vizú   
Vereador Jose Eduardo Gomes Junior   
Vereador Leandro Moretti Serrano   
Vereador Luiz Fernando Riul   
Vereador Luiz Gustavo de Sousa   
Vereadora Marli Rodrigues Violante Pegoraro   
Vereador Mateus Signorini   
Vereador Rogerio Lima Conga   
Vereador Samuel Farah   

 
- atas aprovadas em bloco por 13 votos a favor: 
 

VOTO A FAVOR   
   

Vereador Aguinaldo José de Souza   
Vereador Caio Eduardo Jardim Antonio   
Vereador Cleber Tomaz de Camargos   
Vereadora Dalva Cristina Siqueira dos Santos   
Vereador Edson Rogério Vizú   
Vereador Jose Eduardo Gomes Junior   
Vereador Leandro Moretti Serrano   
Vereador Luiz Fernando Riul   
Vereador Luiz Gustavo de Sousa   
Vereadora Marli Rodrigues Violante Pegoraro   
Vereador Mateus Signorini   
Vereador Rogerio Lima Conga   
Vereador Samuel Farah   
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• LEITURA DAS CORRESPONDÊNCIAS: 
 

• Ciência ao Plenário dos Ofícios Nº 117/2021, Nº 118/2021, Nº 121/2021 e Nº 127/2021, da Prefeitura Municipal de 
Jardinópolis-SP; encaminhando respostas de requerimentos feitos por vereadores desta Casa de Leis. (cópias 
eletrônicas fornecidas aos respectivos vereadores e documentos originais à disposição na Secretaria do Legislativo) 

 

• Ciência ao Plenário da mensagem eletrônica do Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal de Jardinópolis-
SP, datada de 15/03/2021; dando conhecimento da abertura de licitação referente ao Processo 42/2021 Pregão 
Eletrônico 17/2021 Objeto: Registro de Preços para aquisição de pneus, protetores de câmaras e câmaras de ar; ao 
Processo 041/2021 Leilão 001/2021 Objeto: Alienação de bens públicos inservíveis a administração. (cópia 
eletrônica fornecida aos nobres vereadores e documento original à disposição na Secretaria do Legislativo) 

 

• Ciência ao Plenário da mensagem eletrônica do Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal de Jardinópolis-
SP, datada de 18/03/2021; dando conhecimento da abertura de licitação referente ao Processo 40/2021 Pregão 
Eletrônico 16/2021 Objeto: Contratação de empresa especializada na realização de analises da água de abastecimento 
humano na cidade de Jardinópolis. (cópia eletrônica fornecida aos nobres vereadores e documento original à 
disposição na Secretaria do Legislativo) 

 

• Ciência ao Plenário do Ofício NUDEM nº 045/2021, do Núcleo Especializado de Promoção e Defesa dos Direitos das 
Mulheres da Defensoria Pública do Estado de São Paulo, trazendo considerações e destacando a importância da 
implantação de um Conselho Municipal dos Direitos das Mulheres neste Município. (cópia eletrônica fornecida aos 
nobres vereadores e documento original à disposição na Secretaria do Legislativo) 

 

• ESCOLHA DA PROCURADORA DA MULHER (ESPECIAL E ADJUNTA), PARA O BIÊNIO 2021-2022: 
 
- Para a Procuradoria Especial da Mulher foram escolhidas, com anuência de todos os pares, a Vereadora Dalva 

Cristina Siqueira dos Santos como Procuradora Especial da Mulher e a Vereadora Marli Rodrigues Violante 
Pegoraro como Procuradora Adjunta da Mulher, para o biênio 2021-2022, no âmbito da Câmara Municipal de 
Jardinópolis-SP; nos termos da Resolução nº 259/2021. 
 

 

PROJETOS DANDO ENTRADA: 
 

• PROJETO DE LEI Nº 020/2021 do Executivo “AUTORIZA A TRANSFERÊNCIA DO IMÓVEL LOCALIZADO 
NO DISTRITO INDUSTRIAL “ADIB RASSI”, PARA EMPRESA INTERFINA AGROQUIMICA LTDA., NA 
FORMA QUE ESPECIFICA” 

 

• PROJETO DE LEI Nº 022/2021 do Executivo “DISPÕE SOBRE ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL NA LEI 
ORÇAMENTÁRIA Nº. 4681, DE 26 DE OUTUBRO DE 2020” 

 
OBS.: O Sr. Presidente encaminhou os referidos projetos para as comissões permanentes, para parecer; iniciando 
pela Comissão de Justiça e Redação e, em seguida, pela Comissão de Finanças, Orçamento, Educação, Saúde, Meio 
Ambiente, Esporte e Cultura, de forma sucessiva; saindo os respectivos presidentes das comissões intimados do 
prazo, de quatro dias, que se inicia no dia 23/03/21. Observado os Artigos 79 e seguintes do Regimento Interno. 

 
 

AVISO: 
 
Tendo em vista a situação em decorrência da pandemia em face da Covid-19, que perdura até a presente data e 
possivelmente perdurará por algum tempo também em nossa cidade. 
Considerando as medidas excepcionais decretadas para o período de 18 (quinta-feira) até o dia 21 (domingo) de 
março de 2021, por força do Decreto Municipal nº 6344, de 17 de março de 2021. 
Considerando ainda a previsão de teletrabalho na administração pública por força do Decreto Municipal nº 6342, de 
12 de março de 2021 e Ato da Mesa nº 002/2021. 
Solicito aos Nobres Vereadores que protocolaram proposituras (requerimento, moção ou indicação) até 19/03/21 
(sexta-feira), via e-mail, sem assinatura digital, eletrônica ou física, que conste da pauta da presente sessão, que 
ratifique de forma verbal cada propositura apresentada, ou, se necessário for, que seja o seu conteúdo emendado de 
forma justificada, ou, negue autoria e discordância (motivo este que levará a propositura a exclusão da pauta e 
arquivamento). 
Tal procedimento se faz necessário para que as proposituras apresentadas pelos Pares, possam ser levadas à ordem do 
dia para discussão e votação. 
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REQUERIMENTOS: 
 

• REQUERIMENTO Nº 38/2021, de autoria do Vereador Caio Eduardo Jardim Antônio, em que requer ao Senhor 
Prefeito que envie a esta Casa de Leis a relação de medicamentos veterinários adquiridos pela Prefeitura de 
Jardinópolis, nos últimos 12 meses, bem como informe a quantidade de cada medicamento atualmente em estoque. 

 

• REQUERIMENTO Nº 39/2021, de autoria do Vereador Caio Eduardo Jardim Antônio, em que requer ao Senhor 
Prefeito que envie a esta Casa de Leis cópia de todos os contratos vigentes entre a Prefeitura Municipal e outras 
entidades, empresas e pessoas físicas, sobretudo aquelas constantes na Edição 611 do Jornal Oficial do Município. 

 

• REQUERIMENTO Nº 40/2021, de autoria do Vereador Caio Eduardo Jardim Antônio, em que requer ao Senhor 
Presidente da Câmara Municipal de Jardinópolis e realização de Audiência Pública desta Casa de Leis para tratar 
sobre a implantação e monitoramento do Plano Municipal de Saneamento.  

 

• REQUERIMENTO Nº 41/2021, de autoria da Vereadora Dalva Cristina Siqueira dos Santos, em que requer ao 
Senhor Prefeito que envie a esta Casa de Leis informações relativas ao Plano Municipal de Vacinação e sua execução 
em nosso município. 

 
- requerimento do Vereador Leandro Moretti Serrano para a dispensa da leitura dos requerimentos, aprovado por 13 
votos a favor: 
 

VOTO A FAVOR   
   

Vereador Aguinaldo José de Souza   
Vereador Caio Eduardo Jardim Antonio   
Vereador Cleber Tomaz de Camargos   
Vereadora Dalva Cristina Siqueira dos Santos   
Vereador Edson Rogério Vizú   
Vereador Jose Eduardo Gomes Junior   
Vereador Leandro Moretti Serrano   
Vereador Luiz Fernando Riul   
Vereador Luiz Gustavo de Sousa   
Vereadora Marli Rodrigues Violante Pegoraro   
Vereador Mateus Signorini   
Vereador Rogerio Lima Conga   
Vereador Samuel Farah   

 
- dispensada a leitura dos requerimentos. 
 
 

INDICAÇÕES: 
 

• INDICAÇÃO Nº 47/2021, de autoria da Vereadora Dalva Cristina Siqueira dos Santos, em que indica ao Senhor 
Prefeito que inclua no site da Prefeitura a implementação de ferramentas para dar acessibilidade às pessoas com 
deficiência auditiva e visual, para possibilitar mais informação para todos os munícipes. 

 

• INDICAÇÃO Nº 48/2021, de autoria da Vereadora Dalva Cristina Siqueira dos Santos, em que indica ao Senhor 
Presidente da Câmara Municipal de Jardinópolis que inclua no site da Câmara a implementação de ferramentas para 
dar acessibilidade às pessoas com deficiência auditiva e visual, para possibilitar mais informação para todos os 
munícipes. 

 

• INDICAÇÃO Nº 49/2021, de autoria da Vereadora Dalva Cristina Siqueira dos Santos, em que indica ao Senhor 
Prefeito que acione o departamento competente a fim de promover o programa de afixação, no âmbito do município 
de Jardinópolis, de avisos com o número do Disque Denúncia da Violência Contra a Mulher (Disque 180) e Direitos 
Humanos (Disque 100) nos estabelecimentos comerciais e outros necessários. 

 

• INDICAÇÃO Nº 50/2021, de autoria da Vereadora Dalva Cristina Siqueira dos Santos, em que indica ao Senhor 
Prefeito que acione o departamento competente visando à construção de passagem de água na Rua Benedita Nogueira 
dos Santos, em frente ao número 264, localizada no Jardim São Lucas. 

 

• INDICAÇÃO Nº 51/2021, de autoria da Vereadora Dalva Cristina Siqueira dos Santos, em que indica ao Senhor 
Prefeito que determine ao departamento responsável a recuperação do asfalto em frente ao Empório 77, localizado no 
cruzamento das vias entre os bairros Jardim São Francisco e Santo Antônio. 

 

• INDICAÇÃO Nº 52/2021, de autoria da Vereadora Dalva Cristina Siqueira dos Santos, em que indica ao Senhor 
Prefeito, em apoio à Cooperativa de Reciclagem, a criação de um programa de coleta seletiva de resíduos, por ser a 
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forma ecologicamente correta de destinação dos materiais recicláveis descartados pela população, com publicidade 
local. 

 

• INDICAÇÃO Nº 53/2021, de autoria da Vereadora Dalva Cristina Siqueira dos Santos, em que indica ao Senhor 
Prefeito que a Administração Municipal efetue a compra de doses da vacina contra COVID-19, em caráter 
emergencial, para imunização dos munícipes de Jardinópolis e Jurucê. 

 

• INDICAÇÃO Nº 54/2021, de autoria da Vereadora Dalva Cristina Siqueira dos Santos, em que indica ao Senhor 
Prefeito a inclusão dos conselheiros tutelares no grupo prioritário de vacinação contra a COVID-19. 

 

• INDICAÇÃO Nº 55/2021, de autoria do Vereador Caio Eduardo Jardim Antônio, em que indica ao Senhor Prefeito a 
realização de operação tapa-buracos no bairro Santa Júlia, sobretudo no cruzamento das ruas Agnaldo Salata e Afonso 
Bortolin. 

 

• INDICAÇÃO Nº 56/2021, de autoria do Vereador Caio Eduardo Jardim Antônio, em que indica ao Senhor Prefeito a 
construção de calçada em todo o entorno da Creche Altamira Brigliadori Capeli, localizada no bairro C.D.H.U. 
Antônio Duarte Nogueira. 

 
- requerimento do Vereador Mateus Signorini para a dispensa da leitura das indicações, aprovado por 13 votos a favor: 
 

VOTO A FAVOR   
   

Vereador Aguinaldo José de Souza   
Vereador Caio Eduardo Jardim Antonio   
Vereador Cleber Tomaz de Camargos   
Vereadora Dalva Cristina Siqueira dos Santos   
Vereador Edson Rogério Vizú   
Vereador Jose Eduardo Gomes Junior   
Vereador Leandro Moretti Serrano   
Vereador Luiz Fernando Riul   
Vereador Luiz Gustavo de Sousa   
Vereadora Marli Rodrigues Violante Pegoraro   
Vereador Mateus Signorini   
Vereador Rogerio Lima Conga   
Vereador Samuel Farah   

 
- dispensada a leitura das indicações. 
 
 

FALA DOS INSCRITOS: 
 
Se inscreveram e discursaram os seguintes vereadores:  
 

- Vereador Rogerio Lima Conga.  
- Vereadora Dalva Cristina Siqueira dos Santos.  
- Vereador Caio Eduardo Jardim Antonio.  
- Vereador Leandro Moretti Serrano.  
- Vereador Luiz Gustavo de Sousa.  
- Vereador Cleber Tomaz de Camargos.  
 
Requerimentos, indicações, moções e pedidos verbais:  
 

- O Vereador Caio Eduardo Jardim Antonio fez uma indicação verbal à Prefeitura Municipal pedindo para que seja 
feita a implantação e reformulação da lei de ajuda sobre a Assistência Social; para que ela seja aplicada e ajude a 
população nesse momento de pandemia. 
 

- O Vereador Luiz Gustavo de Sousa fez uma indicação verbal ao Prefeito Municipal pedindo para que olhe com 
carinho para o Bairro Santo Antônio e também para o Maria Regina e outros bairros da nossa cidade. Lamentando que 
está um descaso; é muito mato, entulho e até aparecem ratos e escorpiões. Porém, depois, resolveu fazer a indicação por 
escrito. 
 
 

ENCERRAMENTO DO EXPEDIENTE E INTERVALO REGIMENTAL: 
 
- requerimento do Vereador Rogerio Lima Conga para a dispensa do intervalo de 15 minutos,  
  aprovado por 13 votos a favor: 
 

VOTO A FAVOR   
   

Vereador Aguinaldo José de Souza   
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Vereador Caio Eduardo Jardim Antonio   
Vereador Cleber Tomaz de Camargos   
Vereadora Dalva Cristina Siqueira dos Santos   
Vereador Edson Rogério Vizú   
Vereador Jose Eduardo Gomes Junior   
Vereador Leandro Moretti Serrano   
Vereador Luiz Fernando Riul   
Vereador Luiz Gustavo de Sousa   
Vereadora Marli Rodrigues Violante Pegoraro   
Vereador Mateus Signorini   
Vereador Rogerio Lima Conga   
Vereador Samuel Farah   

 
 

ORDEM DO DIA:  
 

• Discussão e votação do PROJETO DE LEI Nº 017/2021 do Executivo "AUTORIZA O PODER EXECUTIVO 
MUNICIPAL A SUBVENCIONAR NO CORRENTE EXERCÍCIO O CANTINHO DO CÉU HOSPITAL DE 
RETAGUARDA E A FUNDAÇÃO PIO XII - HOSPITAL DE AMOR - BARRETOS, PARA OS FINS QUE 
MENCIONA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.": 
 
- requerimento do Vereador Jose Eduardo Gomes Junior para a dispensa da leitura e votação em bloco dos pareceres, 
aprovado por 13 votos a favor: 
 

VOTO A FAVOR   
   

Vereador Aguinaldo José de Souza   
Vereador Caio Eduardo Jardim Antonio   
Vereador Cleber Tomaz de Camargos   
Vereadora Dalva Cristina Siqueira dos Santos   
Vereador Edson Rogério Vizú   
Vereador Jose Eduardo Gomes Junior   
Vereador Leandro Moretti Serrano   
Vereador Luiz Fernando Riul   
Vereador Luiz Gustavo de Sousa   
Vereadora Marli Rodrigues Violante Pegoraro   
Vereador Mateus Signorini   
Vereador Rogerio Lima Conga   
Vereador Samuel Farah   

 
- parecer favorável da Comissão de Justiça e Redação e parecer favorável da Comissão de Finanças, Orçamento, 
Educação, Saúde, Meio Ambiente, Esporte e Cultura, aprovados em bloco por 13 votos a favor: 
 

VOTO A FAVOR   
   

Vereador Aguinaldo José de Souza   
Vereador Caio Eduardo Jardim Antonio   
Vereador Cleber Tomaz de Camargos   
Vereadora Dalva Cristina Siqueira dos Santos   
Vereador Edson Rogério Vizú   
Vereador Jose Eduardo Gomes Junior   
Vereador Leandro Moretti Serrano   
Vereador Luiz Fernando Riul   
Vereador Luiz Gustavo de Sousa   
Vereadora Marli Rodrigues Violante Pegoraro   
Vereador Mateus Signorini   
Vereador Rogerio Lima Conga   
Vereador Samuel Farah   

 
- projeto aprovado por 13 votos a favor: 
 

VOTO A FAVOR   
   

Vereador Aguinaldo José de Souza   
Vereador Caio Eduardo Jardim Antonio   
Vereador Cleber Tomaz de Camargos   
Vereadora Dalva Cristina Siqueira dos Santos   
Vereador Edson Rogério Vizú   
Vereador Jose Eduardo Gomes Junior   
Vereador Leandro Moretti Serrano   
Vereador Luiz Fernando Riul   
Vereador Luiz Gustavo de Sousa   
Vereadora Marli Rodrigues Violante Pegoraro   
Vereador Mateus Signorini   
Vereador Rogerio Lima Conga   
Vereador Samuel Farah   
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----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- ------------------- 
 

• Discussão e votação do PROJETO DE LEI Nº 018/2021 do Executivo "DISPÕE SOBRE ABERTURA DE 
CRÉDITO ESPECIAL, NA LEI ORÇAMENTÁRIA Nº. 4681, DE 26 DE OUTUBRO DE 2020": 
 
- requerimento do Vereador Jose Eduardo Gomes Junior para a dispensa da leitura e votação em bloco dos pareceres, 
aprovado por 13 votos a favor: 
 

VOTO A FAVOR   
   

Vereador Aguinaldo José de Souza   
Vereador Caio Eduardo Jardim Antonio   
Vereador Cleber Tomaz de Camargos   
Vereadora Dalva Cristina Siqueira dos Santos   
Vereador Edson Rogério Vizú   
Vereador Jose Eduardo Gomes Junior   
Vereador Leandro Moretti Serrano   
Vereador Luiz Fernando Riul   
Vereador Luiz Gustavo de Sousa   
Vereadora Marli Rodrigues Violante Pegoraro   
Vereador Mateus Signorini   
Vereador Rogerio Lima Conga   
Vereador Samuel Farah   

 
- parecer favorável da Comissão de Justiça e Redação e parecer favorável da Comissão de Finanças, Orçamento, 
Educação, Saúde, Meio Ambiente, Esporte e Cultura, aprovados em bloco por 13 votos a favor: 
 

VOTO A FAVOR   
   

Vereador Aguinaldo José de Souza   
Vereador Caio Eduardo Jardim Antonio   
Vereador Cleber Tomaz de Camargos   
Vereadora Dalva Cristina Siqueira dos Santos   
Vereador Edson Rogério Vizú   
Vereador Jose Eduardo Gomes Junior   
Vereador Leandro Moretti Serrano   
Vereador Luiz Fernando Riul   
Vereador Luiz Gustavo de Sousa   
Vereadora Marli Rodrigues Violante Pegoraro   
Vereador Mateus Signorini   
Vereador Rogerio Lima Conga   
Vereador Samuel Farah   

 
- requerimento do Vereador Jose Eduardo Gomes Junior para retirar o projeto da pauta para melhores esclarecimentos, 
aprovado por 13 votos a favor: 
 

VOTO A FAVOR   
   

Vereador Aguinaldo José de Souza   
Vereador Caio Eduardo Jardim Antonio   
Vereador Cleber Tomaz de Camargos   
Vereadora Dalva Cristina Siqueira dos Santos   
Vereador Edson Rogério Vizú   
Vereador Jose Eduardo Gomes Junior   
Vereador Leandro Moretti Serrano   
Vereador Luiz Fernando Riul   
Vereador Luiz Gustavo de Sousa   
Vereadora Marli Rodrigues Violante Pegoraro   
Vereador Mateus Signorini   
Vereador Rogerio Lima Conga   
Vereador Samuel Farah   

 
- projeto retirado da pauta. 
  
- O Vereador Jose Eduardo Gomes Junior, durante a discussão, fez um requerimento verbal à Prefeitura Municipal questionando por quê esse 
recurso não foi aplicado? Sendo que, o Vereador Rogerio Lima Conga sugeriu perguntar também no quê foi utilizado o recurso? Porém, 
posteriormente, já veio uma resposta da Prefeitura, através do Ofício SEMAS Nº 114/2021, com os devidos esclarecimentos. 
 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
 

• Apreciação do PARECER DESFAVORÁVEL ao PROJETO DE LEI Nº 002/2021 do Legislativo, de autoria do 
Vereador Caio Eduardo Jardim Antonio, "AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A ADQUIRIR 
VACINAS CONTRA A COVID-19.": 
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- requerimento do Vereador Jose Eduardo Gomes Junior para a dispensa da leitura do parecer, 
aprovado por 13 votos a favor: 
 

VOTO A FAVOR   
   

Vereador Aguinaldo José de Souza   
Vereador Caio Eduardo Jardim Antonio   
Vereador Cleber Tomaz de Camargos   
Vereadora Dalva Cristina Siqueira dos Santos   
Vereador Edson Rogério Vizú   
Vereador Jose Eduardo Gomes Junior   
Vereador Leandro Moretti Serrano   
Vereador Luiz Fernando Riul   
Vereador Luiz Gustavo de Sousa   
Vereadora Marli Rodrigues Violante Pegoraro   
Vereador Mateus Signorini   
Vereador Rogerio Lima Conga   
Vereador Samuel Farah   

 
- parecer desfavorável da Comissão de Justiça e Redação, aprovado por 12 votos a favor e 1 voto contra: 
 

VOTO A FAVOR VOTO CONTRA  
   

Vereador Aguinaldo José de Souza Vereador Caio Eduardo Jardim Antonio  
Vereador Cleber Tomaz de Camargos   
Vereadora Dalva Cristina Siqueira dos Santos   
Vereador Edson Rogério Vizú   
Vereador Jose Eduardo Gomes Junior   
Vereador Leandro Moretti Serrano   
Vereador Luiz Fernando Riul   
Vereador Luiz Gustavo de Sousa   
Vereadora Marli Rodrigues Violante Pegoraro   
Vereador Mateus Signorini   
Vereador Rogerio Lima Conga   
Vereador Samuel Farah   

 
- o Sr. Presidente Cleber Tomaz de Camargos declarou o projeto inconstitucional e determinou seu arquivamento. 
 
- projeto arquivado. 
 
- O Vereador Caio Eduardo Jardim Antonio, durante a discussão do parecer desfavorável da Comissão de Justiça e Redação, fez o seguinte 
discurso para defender o seu voto contrário ao parecer e favorável ao projeto: “O Brasil é hoje o segundo país com o maior número de mortes por 
conta do coronavírus no mundo, e tem sido o país com o maior número de mortes diárias. Já estamos próximos a perder mais de 300 mil pessoas 
para o vírus. Nesse número triste e macabro, só estamos atrás dos E.U.A.. Depois do Brasil, está o México. Negacionismo, gripezinha, adoção de 
medidas sem respaldo ou comprovação científica, disputas políticas e eleitorais que ficaram acima do respeito e do valor à vida. E a vacina? A única 
saída com credibilidade e comprovação científica que temos para este cenário foi a última preocupação a entrar no radar do governo federal. 
Perdemos a oportunidade de fechar contrato com o laboratório da Pfizer a tempo hábil de evitar ainda mais mortes porque o presidente ainda estava 
insistindo em falar dos efeitos colaterais da vacina e dos medicamentos sem eficácia comprovada. Só recentemente quando já estamos próximos dos 
300 mil mortos, o governo federal começou a negociar e contratar a compra de vacinas com a Pfizer. O contexto em que vivemos é, portanto, de 
profunda lentidão e atraso na busca por vacinas. E como podemos ficar parados também diante de um cenário como esse? Aguardando que um 
governo negligente e omisso tome a posição - já tardia - para adquirir vacinas?! No dia 2 de março, a Câmara federal aprovou projeto que autoriza 
estados, municípios e setor privado a comprar vacinas, sem ter que esperar chegarem as vacinas compradas pelo Ministério da Saúde. Bolsonaro 
sancionou o projeto. As Câmaras de Vereadores de São Carlos, Ribeirão Preto, Franca e tantos outros municípios aprovaram projetos autorizando as 
prefeituras a comprarem as vacinas de forma independente. E, diante disso, eu apresentei um projeto pra que a gente pudesse fazer o mesmo aqui em 
Jardinópolis. Eu entendo o argumento de que o projeto pode ser entendido como inconstitucional, que só poderia ser apresentado pelo Poder 
Executivo. Essa é uma interpretação possível. Há também entendimentos e práticas no sentido contrário, com os quais eu concordo. O Direito é uma 
ciência, e sendo uma ciência, uma de suas características principais é a discussão de teses. Não é estático, parado e acabado. Está em constante 
mudanças, como mostra a própria discussão da constitucionalidade de projetos autorizativos. Esta Casa, serve para o debate de ideias, portanto, o 
que deve ser avaliado é: o projeto possui importância aos interesses do coletivo? Tem embasamento? É passível de discussão? Neste sentido, no 
Projeto de Lei que apresentei, temos uma discussão que não é só acadêmica, teórica, mas sim de ordem prática sobre a propositura de leis 
autorizativas. As chamadas proposições autorizativas nada mais são que projetos de textos legais que apresentam um comando normativo em que 
não há a obrigatoriedade de execução por parte do Chefe do Poder Executivo. Há quem entenda que esses projetos são inconstitucionais. É uma 
interpretação que eu respeito e entendo - porque sou aberto ao debate. Mas não posso deixar de dizer que existem, sim, outras interpretações. Uma 
delas é que a inconstitucionalidade seria resolvida com o ato de sanção do Prefeito, ou ainda, automaticamente pelo fato de não obrigar a execução. 
Essa interpretação, com a qual eu concordo, é chamada de tese de convalidação do vício. Ela é defendida por juristas renomados, segundo Manoel 
Gonçalves Ferreira Filho: “Na doutrina, Themístocles Brandão Cavalcanti e Seabra Fagundes, Pontes de Miranda e José Afonso da Silva, por 
exemplo, sustentam a convalidação” (Do Processo Legislativo. 3ª ed. São Paulo: Saraiva, 1995, p. 211). E, assim, percebe-se que o meu ponto de 
vista sobre a constitucionalidade do projeto que apresentei é válido, embasado e tem apoio no mundo jurídico. Essa interpretação defende que há 
outras formas de o Poder Executivo manifestar sua vontade no processo legislativo, que não somente a iniciativa de projetos. Para Seabra Fagundes, 
advogado, jurista e magistrado brasileiro, a iniciativa não é a única manifestação de vontade do Chefe do Poder Executivo no processo legislativo. A 
sanção do projeto pelo Chefe do Executivo pode ser entendida como uma manifestação de vontade em si e, uma intervenção ativa no processo 
legislativo, resolvendo, assim, aquilo que poderia ser entendido como um “defeito” do projeto, por ser apresentado por um vereador, e não pelo 
prefeito. Além disso, há também uma Súmula do STF, a Súmula nº 5, que declara que “a sanção do projeto supre a falta de iniciativa do Poder 
Executivo”. Esse entendimento não é mais aplicado pelo STF, mas muitos estudiosos ainda o defendem.  O direito é uma ciência humana, mutável e 
volátil. Muitas decisões da Suprema Corte são revistas o tempo todo. Outro ponto é que há consenso entre os estudiosos do Direito no sentido de que 
a inconstitucionalidade da lei não se presume. Na verdade, sempre se presume a constitucionalidade das leis. A inconstitucionalidade precisa sempre 
ser declarada pelo órgão estatal competente. É o que diz um dos maiores juristas paranaenses, Moniz Aragão. O relatório da CJR desta Casa alega 
que “o parecer padece de vício de constitucionalidade formal, uma vez que a matéria (norma meramente autorizativa) não pode ser de iniciativa de 
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qualquer vereador da Casa Legislativa Municipal, haja vista que ocorre usurpação de prerrogativa”. O Brasil, enquanto um Estado Democrático de 
Direito, busca garantir a segurança jurídica de suas normas. Nesse sentido, a postura do Supremo Tribunal Federal, também firmada na Leia Lei 
9.868/99 (que dispõe sobre o processo e julgamento da ação direta de inconstitucionalidade e da ação declaratória de constitucionalidade perante o 
Supremo Tribunal Federal, as leis) é de que a inconstitucionalidade de uma lei nunca é automática. A norma precisa ser declarada inconstitucional 
pelos órgãos competentes para que deixe de produzir efeitos. Portanto, não é juridicamente possível dizer que um projeto autorizativo de iniciativa 
desta Casa é, de pronto, inconstitucional. Ele precisa de um ato declaratório que assim o torne. Além disso, alguns juristas, ao qual se filia o 
importante civilista Pontes de Miranda, defendem a tese de que é possível uma norma, à priori, inconstitucional ser convalidada com a sanção do 
Poder Executivo. Isto é, no momento em que o Chefe do Executivo sanciona uma lei, em teoria, inconstitucional, de autoria do Poder Legislativo, ele 
estaria praticando um ato de manifestação de vontade que supriria a suposta lacuna de não ser dele a iniciativa de propositura. Portanto, o 
argumento de que meu projeto seria inconstitucional é apenas uma interpretação, não a única. Pode não ser a majoritariamente adota, mas é prática 
e deve ser discutida e considerada. A Câmara de Vereadores de Jardinópolis existe para debater ideias, projetos de cidade e melhorias para a 
população. É isso que busco com meu trabalho. Afinal, é só a vacina que vai proteger as vidas e que vai possibilitar a recuperação plena do 
comércio, que tanto tem sofrido com essa pandemia que não chega ao fim pela falta de uma postura acertada dos nossos governantes. Nosso papel 
aqui é técnico e legislativo, mas é também político - de fazer pressão, quando necessário, e provocar o Executivo a tomar medidas nos momentos 
delicados, como é o caso da compra de vacinas neste contexto de pandemia. Cito aqui o exemplo de Sertãozinho que está negociando vacinas 
diretamente. O relatório da CJR menciona também que a “Divisão de Equipe Técnica – Departamento de Comissões da Assembleia Legislativa do 
Estado de São Paulo, apresentou em maio de 2011, estudo temático acerca da constitucionalidade, alcance e eficácia das denominadas ‘proposituras 
autorizativas’”. O estudo apontado no relatório da Comissão é de 2011. Porém, muito mais recentemente, a própria ALESP aprovou e foram 
sancionados Projetos de Lei autorizativos de autoria daquela Casa: -LEI Nº 16.956, DE 21 DE MARÇO DE 2019 - Autoriza o Poder Executivo a 
instituir a Política Estadual de Mobilidade Metropolitana - DEPUTADO BRUNO CAETANO. -LEI Nº 16.932, DE 24 DE JANEIRO DE 2019 - 
Autoriza o Poder Executivo a celebrar convênios com os Municípios, com o intuito de estabelecer parceria entre as Polícias Civil e Militar do Estado 
e as Guardas Municipais - Deputado Delegado Olim. -LEI Nº 16.912, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018 - Autoriza o Poder Executivo a exigir do 
contribuinte do ICMS a aposição do Selo Fiscal de Controle e Procedência em todos os vasilhames retornáveis com volume superior a 4 litro - 
Deputado João Caramez. -LEI Nº 16.894, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2018 - Autoriza o Poder Executivo a instituir o Programa de Incentivo à 
Demissão Voluntária - PIDV destinado exclusivamente aos servidores públicos estáveis - Deputado Campos Machado. -LEI Nº 16.880, DE 20 DE 
DEZEMBRO DE 2018 - Autoriza o Governo do Estado a utilizar e ceder os ônibus escolares no período de férias escolares para atividades 
culturais e desportivas. - Deputado Gilmar Gimenes. O parecer da Comissão também cita “um estudo da Câmara dos Deputados Federais, realizado 
em novembro de 2017”. Todavia, diante do cenário da pandemia, esta mesma Casa agiu em sentido contrário, já que no dia 2 deste mês, a Câmara 
dos Deputados aprovou o Projeto de Lei n° 534, de 2021, que foi sancionado pelo Presidente da República: - LEI Nº 14.125, DE 10 DE MARÇO 
DE 2021 - Art. 1º Enquanto perdurar a Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (Espin), declarada em decorrência da infecção 
humana pelo novo coronavírus (SARS-CoV-2), ficam a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios autorizados a adquirir vacinas e a 
assumir os riscos referentes à responsabilidade civil, nos termos do instrumento de aquisição ou fornecimento de vacinas celebrado, em relação a 
eventos adversos pós-vacinação, desde que a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) tenha concedido o respectivo registro ou autorização 
temporária de uso emergencial. - SENADOR  RODRIGO PACHECO. Finalmente, discute-se qual o papel do Legislativo? É preciso que tenhamos 
uma postura mais ativa e que façamos a pressão necessária para que o município busque e negocie vacinas. Precisamos deixar claro pro Executivo: 
queremos vacina! Por isso, senhores vereadores, peço o apoio ao Projeto de Lei apresentado e manifesto meu posicionamento contrário ao parecer 

da CJR, para que o projeto siga tramitando.”. 
 
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- --------------------- 
 

• Discussão e votação dos REQUERIMENTOS Nº 38/2021 a Nº 41/2021 e do REQUERIMENTO VERBAL: 
 
- requerimento do Vereador Leandro Moretti Serrano para a dispensa da leitura e votação em bloco dos requerimentos, 
aprovado por 13 votos a favor: 
 

VOTO A FAVOR   
   

Vereador Aguinaldo José de Souza   
Vereador Caio Eduardo Jardim Antonio   
Vereador Cleber Tomaz de Camargos   
Vereadora Dalva Cristina Siqueira dos Santos   
Vereador Edson Rogério Vizú   
Vereador Jose Eduardo Gomes Junior   
Vereador Leandro Moretti Serrano   
Vereador Luiz Fernando Riul   
Vereador Luiz Gustavo de Sousa   
Vereadora Marli Rodrigues Violante Pegoraro   
Vereador Mateus Signorini   
Vereador Rogerio Lima Conga   
Vereador Samuel Farah   

 
- o Vereador Jose Eduardo Gomes Junior fez um aditamento ao Requerimento Nº 40/2021, de autoria do Vereador 
Caio Eduardo Jardim Antonio, para que a referida Audiência Pública seja realizada de forma virtual e no máximo em  
um mês. 
 
- requerimentos aprovados em bloco por 13 votos a favor: 
 

VOTO A FAVOR   
   

Vereador Aguinaldo José de Souza   
Vereador Caio Eduardo Jardim Antonio   
Vereador Cleber Tomaz de Camargos   
Vereadora Dalva Cristina Siqueira dos Santos   
Vereador Edson Rogério Vizú   
Vereador Jose Eduardo Gomes Junior   
Vereador Leandro Moretti Serrano   
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Vereador Luiz Fernando Riul   
Vereador Luiz Gustavo de Sousa   
Vereadora Marli Rodrigues Violante Pegoraro   
Vereador Mateus Signorini   
Vereador Rogerio Lima Conga   
Vereador Samuel Farah   

 
 

ENCERRAMENTO: 
 
Nada mais havendo a ser tratado e ninguém mais querendo fazer uso da palavra, o Sr. Presidente Cleber Tomaz de 

Camargos deu por encerrada a sessão. 
 
A presente sessão não foi gravada em vídeo, nos termos do Artigo 118 do Regimento Interno, devido à problemas 
técnicos.  
 
Para fazer constar em ata, o Vereador e 1º Secretário Mateus Signorini lavrou a presente que vai devidamente assinada 
pelo Presidente e pelo 1º Secretário. 
 

 

 


